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Delegados no Congresso da Fenajufe comemoram desfiliação da Federação da CUT, tese defendida pelo SINTRAJUSC

Fenajufe fora da CUT
e em oposição ao
Governo Dilma!
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A importância do 8° Congres-
so da Fenajufe, realizado de 26 a
30 de abril em caeté, Minas Ge-
rais, foi um marco para começar
a mudar a postura da entidade
frente aoGovernoDilma/PT e ini-
ciar, com as demais categorias de
servidores públicos federais, um
forte movimento por reposição
anual dos salários e pela campa-
nha de revogação da Reforma da
Previdência de 2003 e contra a
privatização do Estado brasileiro,
como, por exemplo a entrega da
administração e recursos dosHos-
pitaisUniversitários para uma em-
presa pública de caráter privado
(EBSERH), os leilões dos poços
de petróleo e portos.
Esperamos que neste novo con-

texto não vejamos mais situações
como a chamada pelo fim daGre-
ve em 2010 porque haveria um
pretenso acordo de "LULA/
PELUSO". Na verdade, esse dito
acordo alardeado à época, prin-
cipalmente pela direção do Sindi-
cato de Brasília (governista e
cutista até a medula), nunca ocor-
reu, não passando demera mano-
bra para não deixar a Greve dos
servidores do Judiciário entrar no
período eleitoral.
A direção do SINTRAJUSC

apresentou uma tese de desfiliação
da FENAJUFE da CUT, percor-
rendo, entre o final de fevereiro e o
início demarço, praticamente todo
o TRT e prédio das Varas Traba-
lhistas de Florianópolis para distri-
buir a tese, sendo unânimes as ex-
pressões de apoio à desfiliação da
CUT e à necessidade de ser oposi-
ção ao governo Dilma/PT. Mais
tardeestaplataformafoienriquecida

Congresso aprova desfiliação
da CUT e luta por previdência

pelas propostas votadas na nossa
Assembleia, como a crítica à utili-
zação doGoogle comohospedeiro
dos e-mails institucionais doTRT-
SC.
Temosorgulhode termosdefen-

didoumadas teses pela desfiliação
da FENAJUFE da CUT e de opo-
sição de luta e pela esquerda ao
Governo Dilma/PT. Também te-
mos o orgulho de termos defendi-
do a tese de saúde elaborada por
um dos Coordenadores do Sindi-
cato, o companheiro Paulo
Roberto Koinski, na qual ele real-
çou, na sua defesa, as
consequências, para a saúde
laboral, de medidas como os cor-
tes de funções em decorrência da
Resolução 63 do CSJT e a redu-
ção do número de servidores nas
Varas para dar conta de uma gama
cada vezmaior de trabalho e a im-
plantação, nestas condições, do
Processo Judicial Eletrônico (JT).

Luta contra a Reforma
Hoje temos o desafio de levar

adiante a campanha pela anulação

da Reforma da Previdência, a
unidade na luta com o conjunto
dos servidores públicos federais
via Coordenação Nacional das
Entidades de Servidores Fede-
rais (CNESF) e enfrentar o cor-
te das FCs na Justiça do Tra-
balho. Já realizamos um primei-
ro ato no dia 9 de maio no pré-
dio novo das Varas do Traba-
lho de Florianópolis, inauguran-
do aquele espaço para o nosso
movimento. É necessário que
todos os servidores prejudica-
dos com os cortes ou diminui-
ção das FCs/CJs entrem com
ações individuais. AAssesso-
ria Jurídica do SINTRAJUSC
está à disposição dos colegas
filiados.
Nas cidades em que está sen-

do implantado o PJe, é comum
ouvir expressões de saudade do
PROVI (sistema virtual/digital
de processos no âmbito do
TRT-SC, feito com a participa-
ção de vários colegas e magis-
trados) e questionamentos, por
parte de magistrados, servido-
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Assembleia no TRE-SC aprovou medidas de luta contra a Reforma da Previdência
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Portaria mantém distorções
na carreira judiciária

Lei 12.744/2012, que trouxe o reajuste de 5%, quebrou isonomia de ascensão

Em22demaio, os tribunais superiorespublicarama
PortariaConjuntan°01,quemantémadistorçãonacar-
reira judiciária criada comaLei 12.744/12.Aportaria
conjunta é assinada pelo STF, STJ,TST,TSE,TSMe
peloTribunaldeJustiçadoDistritoFederal eTerritórios
(TJDFT).Esta regulamentação foi elaborada semfazer
umaconsulta aos servidores e àFederação.Eoque, na
verdade, deveria ser umaprogressão, é de fato uma re-
gressão funcional, impondoperdasàcategoria,poisnão
respeita asquantidadesdeprogressõesobtidaspelo ser-
vidordurantesuacarreira.
Aprovada emdezembro de 2012, a Lei 12.744/12,

que traz os 5% de reajuste salarial por ano até 2015,
acabouquebrandoa isonomiadentrodacarreira judiciá-
ria ao reduzir o númerodepadrões de 15para 13.
Aosubtrairdoisanosdacarreira,a leicriouaseguinte

situação:quemjáestavanojudiciárioantesdelalevará15
anos para chegar ao topoda carreira, e quem ingressou
depois da lei levará 13 anos.Tal situação também trará
reflexosprevidenciários,umavezqueoatualA1terámédia
remuneratóriamaiordoqueseusparesmaisantigos.
Paraquemestánabasedacarreira, a situaçãoestava

maisdistorcida.ALei 12.744/2012 levou todosquees-
tavamnos padrõesA1eA2para o padrãoA3, que pas-
soua serA1.Assim, servidores commais tempoacaba-

ram ficando namesmaposição de colegas commenos
tempo no cargo. E a depender do mês de ingresso no
Judiciário,porexemplo,umservidorcomumanodecasa
poderiapassarna frentedeumcolegaqueestána justiça
hátrêsanos.Taldistorçãofoiapenasamenizadapelapor-
tariaconjunta.

Estágio e estabilidade
Para finsdeestágioprobatórioeestabilidade,aporta-

riamantéma"data de exercício inicial nos cargos".Ela
tambémresguarda"ashorasde treinamento, paraapro-
moçãoseguinte,aosservidoresquejáhaviamcumpridoo
requisitoprevistonoparágrafoúnicodoart.2ºdoAnexo
IVdaPortariaConjuntanº1,de2007,masquepor força
dodispostonaLei nº 12.774, de2012, foramreposicio-
nadosemclassedistintadaquelaanteriormenteocupada".
Aportariaconjuntanãocontemplaareivindicaçãode

sindicatos de base para que a isonomia (de ascensão e
nos cálculos previdenciários) fossegarantida. Para isso
serianecessáriaumaadaptaçãodaLei12.744/2012,que
podeserfeitaadministrativamente.AFenajufejáfezcon-
sulta àAssessoria Jurídica e dará os encaminhamentos
políticos e jurídicos para defender os direitos dos servi-
dores.
Informações do Sintrajud e da Fenajufe

res e advogados, se é possível chamar de pro-
gresso a implantação do Processo Judicial Ele-
trônico desta forma, feita às pressas para se cum-
prir prazos do CSJT, sem um adequado treina-
mento dos funcionários e aplicando um sistema
que não está acabado.
Para o Sindicato, não se pode chamar de pro-

gresso a implantação de uma tecnologia que está
deixando servidores, magistrados e advogados
mais estressados e cansados. É o tipo de am-
biente propício para o adoecimento dos cole-
gas e operadores do direito. Temos que discu-
tir com urgência tudo o que está se passando
na Justiça do Trabalho e convidamos a todos,
servidores, juízes e advogados, para realizar-
mos os debates!

Foto: Míriam Abreu

Ato no prédio das VTs contra redução e corte de FCs e CJs
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�A crise econômica re
e a relevância dos direitos s

Por Caê Batista (Sintrajud)

Para refletir sobre os 70 anos
da CLT, o Jornal do Judiciário
(Sintrajud) entrevistou o jurista,
juiz trabalhista e professor da fa-
culdade de Direito da USP, Jorge
Souto Maior. Para ele, crise eco-
nômica reforça a necessidade e a
relevância dos direitos sociais e da
legislação trabalhista, pois são
"instrumentos jurídicos de crise
econômica, isto é, tiveram a sua
pertinência consagrada e reco-
nhecida exatamente nos momen-
tos de maior crise do capitalis-
mo". A ideia da entrevista surgiu
das reflexões sobre os 70 anos da
Consolidação das Leis Trabalhis-
ta (CLT) propostas pela Confede-
ração Nacional da Indústria
(CNI), que defende a sua flexibi-
lização.
Na entrevista, realizada por e-

mail, Souto não fala apenas da
atualidade da CLT e do seu pa-
pel como "como instrumento de
elevação da condição humana
dos trabalhadores", mas também
aborda o significado do Acordo
Coletivo Especial e faz uma re-
flexão acerca da política de con-
ciliação, tão presente nos tribu-
nais trabalhistas nos dias atuais.

Jornal do Judiciário -ACon-
federação Nacional da Indústria
(CNI) aproveitouo1°deMaiopara
pedir uma reflexão sobre aConso-
lidaçãodasLeisTrabalhistas (CLT).
No site da entidadeháum textoque
explica quão "onerosa" é para um
empresário a formalização de um
trabalhador numcenário de econo-

miaglobalizada.Comoo senhor vê
a atualidade daCLT?

SoutoMaior -ACLT, na quali-
dadedeinstrumentoorigináriodale-
gislação trabalhista, não existe.A
ideia de que aCLTfoi a propulsora
da legislação do trabalho noBrasil
é uma ficção criada pela propagan-
da política deGetúlioVargas, pois
leisdo trabalho jáexistiamemgran-
de número antes de 1943 emesmo
antes de 1930. Não é irrelevante a
atuação deVargas, por certo, mas

dizer que tudo se originou em1930
éumgraveerrohistóricoemaisain-
da quando se tenta fazer crer que a
origem de tudo foi a CLT. O pro-
blemaéqueposteriormenteosopo-
sitoresdeGetúlioeda legislação tra-
balhista, oposição que, ademais, já
havia desde os tempos em que se
pretendeu acabar comaescravidão
noBrasil, aproveitaram-se da pró-
pria propaganda getulista para vin-
cular a legislação do trabalho à fi-
gura do ditador, que, segundo acu-
sam, flertoucomofascismo.Assim,

Foto: Míriam Abreu

Souto Maior fez palestra sobre condições de trabalho a convite do Sindicato
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eforça a necessidade
sociais�, afirma Souto Maior

passou a ser um ataque corriquei-
ro,mesmosemqualquercorrespon-
dênciahistórica, dizer quea legisla-
ção trabalhistanoBrasil temorigem
fascista, tendo sido criada por Ge-
túlioem1943,quandovigenteoEs-
tadoNovo.
A legislação trabalhista, no en-

tanto, antecede aVargas e ao longo
do tempo foi construídapelasmãos
demuitosgovernos,principalmente
dos opositores deGetúlio, não ten-
do sido, ademais, irrelevante a luta
dos trabalhadorespela conquista de
direitos.
Avisãopolítica e ideológicaque

pende sobre a CLT impede que se
compreenda, oumesmoque se ten-
te compreender a importânciada le-
gislação trabalhista para omodelo
de produção capitalista e o ataque
quase sempre se complementa com
a acusação do custo que os direitos
trabalhistas representamparaoem-
pregador, custos estes que dificul-
tam o sucesso econômico das em-
presas e causam prejuízos ao pró-
prio trabalhador. Essa questão do
custo esteve presente nos ataques
à legislação do trabalho desde as
primeiras experiências legislativas
noBrasil, ainda na PrimeiraRepú-
blica.
A legislação trabalhista, de fato,

custe o que custar, apresenta-se
como essencial à preservação do
própriomodelo de produção capi-
talista,atuandocomoinstrumentode
elevação da condição humana dos
trabalhadores no contexto de um
projeto mínimo de construção de
justiça social.
Fora disso, sem a construção e

odesenvolvimentodeumaraciona-

lidade efetivamente voltada à supe-
ração do capitalismo, é apenas bar-
bárie, que alimenta aviolência coti-
diana, cada vezmais àmostra, vale
notar.

JJ -Partiu doSindicatodosMe-
talúrgicos doABC a proposta de
AcordoColetivo Especial (ACE),
que, se transformada em lei, permi-
tirá a prevalência do negociado so-
bre o legislado. Caso tal proposta
se torne lei, quais seriamas primei-
ras consequências para o conjunto
dos trabalhadores?

SM -Aprimeira consequência
seria exacerbar a concorrência en-
tre os próprios trabalhadores, das
diversas regiões do país, para atra-
ir empresas sob o argumento da re-
dução do custo do trabalho, pro-
movendoo fenômenodemaior de-
sajuste do modo de produção ca-
pitalista que é o "dumping social"
numaperspectiva interna.

JJ -Ainda nesta hipótese, quais
seriam os seus reflexos para a Jus-
tiçaTrabalhista?

SM - Bom, para a Justiça do
Trabalho caberá a tarefa de preser-
var a racionalidade principiológica

doDireito doTrabalho, que consti-
tui, ademais, a sua própria razão de
ser, gerando, por consequência, a
negaçãodequalquer desconsidera-
çãodosdireitos trabalhistaspelavia
negocial, lembrando-sequedopon-
to de vista da teoria geral doDirei-
to do Trabalho as normas legais
constituemabasemínimadeprote-
çãodos trabalhadores, cabendo aos
sindicatos,pelavianegocial,emcor-
respondência ao princípio da me-
lhoria da condição social e econô-
mica dos trabalhadores, ampliar o
leque dessa proteção e não atuar
em sentido contrário, sob a suposi-
ção de que o elevado custo dos di-
reitos gera o desemprego, pois se
essa proposição estivesse correta o
Direito doTrabalho simplesmente
não teria existido e o próprio mo-
delo capitalista de produção não
teria se estabilizado na segunda
metade do séculoXX.Ao se ques-
tionar a viabilidade econômica da
efetivação desses direitos, na ver-
dade, não se põe em xeque a perti-
nênciadosdireitos trabalhistas,mas
a própria sobrevivência domodelo
de sociedade capitalista, pois uma
sociedade que não é capaz de as-
segurar direitos fundamentais aos
seus cidadãos e, em especial, aos
trabalhadores, cuja atividade cons-
titui aúnica fonteautênticada rique-
za produzida, deve ser reformulada
na essência.

JJ -Desde a criação do CNJ, o
Poder Judiciário tem incorporado
uma série de políticas de produtivi-
dade, tendo asmetas como seu car-
ro chefe. Entre essas políticas está
a conciliação, que afeta diretamen-

Marcha a Brasília no dia 24 de abril

Foto: Marcela Cornelli
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te a Justiça doTrabalho.Dada ade-
sigualdade social noBrasil, a políti-
ca de conciliação não acaba sendo
uminstrumentode flexibilizaçãode
direitos trabalhistas?

SM -Aconciliação virou a so-
lução de todos osmales do Judici-
ário. Mas, os males do Judiciário,
pensada a questão a partir do gran-
denúmerodedemandasque lhe são
apresentadas, não são próprios do
Judiciário. São, emverdade, refle-
xos do grande desajuste social e no
que se refere, especificamente, às
relações de trabalho, ao enorme
desrespeito que se estabeleceu, cul-
turalmente, frente à legislação tra-
balhista.Conciliarparaeliminarpro-
cessos representa uma formade le-
gitimar o desrespeito deliberado e
reiterado da lei o que, reflexamen-
te, volta-se contra o próprio inte-
resse institucional, vezque essapo-

líticamíope acaba sendo geradora
de mais conflitos que vão desem-
bocar no Judiciário.
Aomesmo tempo, asmetas, que

representam a incorporação de um
ideal capitalista, baseado emestra-
tégias de produção, pensada sem-
prenaperspectivanumérica, tendem
asuprimironecessáriocuidadocom
os valores humanos, seja do traba-
lhador, que leva sua angústia ao Ju-
diciário, seja dos juízes e servido-
res, que passam a ser tratados, tal
qual o operário reificado da produ-
ção fordista, como peças de uma
engrenagemque, ademais, serve à
produção de peças que são deslo-
cadas de qualquer funcionalidade
estrutural e estruturante.

JJ - Desde 2008, com a crise
econômica, temosassistidodireitos
e garantias sociais serem reduzidos
empaíses daEuropa.Durantemui-

tos anos, a Europa representou um
"horizonte" a ser buscado no que
tocaosdireitos sociais.Oquemuda
neste cenário de crise econômica?

SM - Os direitos sociais euro-
peus estão sob ataque,mas não es-
tão em derrocada.Aliás, é a resis-
tência popular quanto a essa derro-
cada que tem segurado umpouco a
bancarrota do sistema, que é verifi-
cada, aliás, exatamente nos países
emque os ataques à legislação tra-
balhista representaramefetivoretro-
cesso, comonaEspanha, quedesde
o final dos anos 90 começou a "fle-
xibilizar"osdireitosdos trabalhado-
res.É importante termuitoclaroque
a legislação trabalhista e a proteção
social são instrumentos jurídicosde
criseeconômica, istoé, tiveramasua
pertinênciaconsagradae reconheci-
da exatamente nos momentos de
maiorcrisedocapitalismo.

Número de greves no país em 2012
é o maior em 16 anos

OBrasil teve em2012 omaior
número de greves dos últimos 16
anos, segundo oDieese (Departa-
mento IntersindicaldeEstatísticae
EstudosSocioeconômicos).Foram
873 ocorrências, número que não
era alcançadodesde1996, quando
apesquisa identificou1.228greves.
Em relação a 2011, o aumento foi
de 58%. O Dieese contou 87 mil
horasparadasnoanopassado,maior
níveldesde1990,anoemqueostra-
balhadoresacumularam117milho-
ras degreve.
Asprincipais reivindicações fo-

ramreajustedesalárioeintrodução,
manutençãooumelhoriadoauxílio
alimentação.Osdados incluemas
paralisações, queospesquisadores
chamamde"grevesdeadvertência",

aquelasquesão iniciadas já
com data para terminar e
normalmenteduramumdia.

Setorprivado lidera
Osempregadosdosetor

privadofizerammaisgreves
(53%dototal)e forammais
bemsucedidos.Nesse seg-
mento,85%dosmovimen-
tos foramaomenosparcial-
mente atendidos e emme-
nosde2%ospedidos foraminteira-
mente rejeitados.Aindanosetorpri-
vado, quase 30%das greves termi-
naramcomocompromissodequeas
negociações prosseguissemapós a
volta ao trabalho.Oestudo também
mostra que a reaçãodos empresári-
osfoimenosincisivadoqueadasau-

toridadespúblicas.Apenasumter-
ço dos casos registrados no setor
privado foi pararna Justiça; no se-
torestatal, aproporçãofoide41%.
Que o diga o Judiciário Federal,
severamentepenalizadonaGreve
pelo PCS. Fonte:Dieese/Acha-
dos Econômicos

Foto: Míriam Abreu

Ato na Justiça Federal na Greve de 2012
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Sindicato assegura pagamento do
auxílio-alimentação com base nos

valores pagos aos Tribunais Superiores
AAção Ordinária n. 5017923-

16.2012.404.7200, ajuizada pelo
SINTRAJUSCatravés da assesso-
ria jurídicaPITAMACHADOAD-
VOGADOS, tramita perante a 2ª
VaraFederaldeFlorianópolis.Após
o trâmite regular da ação, sobreveio
sentença de procedência, reconhe-
cendo o direito dos substituídos a
perceberemoauxílio-alimentaçãono
mesmo valor pago aos servidores
dos tribunais superiores.
Na sentença, proferida pelo Juiz

Federal Substituto Hildo Nicolau
Peron, foi reconhecido que "a dis-
tinçãoofendeaosprincípios consti-
tucionaisda isonomia,moralidadee

impessoalidade", restandocondena-
da aUnião a pagar aos substituídos
"diferenças entreoque lhespagoua
títulodeauxílio-alimentação,compa-
rativamente comosvalores quepa-
gouaos servidoresdos tribunais su-
periores", devidamente corrigidose
coma incidência de juros.
O período reconhecido

corresponde aos meses entre se-
tembro de 2007 a dezembro de
2011, tendo sido desde já afastada
a incidência de IR e PSSS. Adeci-
são foi publicada nodia 16demaio
de 2013 e aguarda o transcurso de
prazo para a apresentação de re-
cursos.

Senado dá parecer favorável para
aposentadoria especial de servidores deficientes

Impetrado o Mandado de Injunção, foi jul-
gado procedente, para, reconhecendo a fal-
ta de norma regulamentadora do direito à
aposentadoria especial dos servidores públi-
cos com deficiência, determinar a aplicação
dada na Lei nº 8.213/91 ao caso. Diante da
decisão, apresentamosembargosdeclaratóri-
os (por não se tratar de caso que guarde
correspondência com o artigo em questão)
que ainda aguardam julgamento, mesmo
diante do deferimento do pedido de pri-
oridade na tramitação do processo.

Em maio o senador Armando
Monteiro Neto (PTB/PE), relator
do PL nº 250/05 de autoria do Se-
nador Paulo Paim (PT/RS), emitiu
parecer favorável ao projeto e pro-
pôs nova redação. O parecer se-
gue osmesmos parâmetros da Lei
Complementar 142/13 (aposenta-
doria especial doRegimeGeral da
Previdência).
Segundoo relator, a lei deve en-

trar emvigor daqui a seismeses em
benefício dos servidores públicos
federais, distritais, estaduais emu-
nicipais.Oprojetoprevê, para ade-
ficiênciagrave,queo tempodecon-
tribuição passe a ser de 25 anos
para homens e 20 para mulheres.
No caso de deficiênciamoderada,
29 anos para homens e 24 para
mulheres.Epara os que têmdefici-

ência leve, 33 anos para os homens
e 28 para as mulheres. Por fim, a
aposentadoria por idade tambémfoi
reduzida para todas as deficiências,
passando para 60 anos no caso dos
homens e 55 dasmulheres.
Segundo o servidor doTribunal

Regional doTrabalho da 4ª Região
(RS),Ari Heck, umdos idealizado-
res do projeto, �o grande desafio é
saber se o projeto prevê a integrali-
dade e a paridade, pois não basta
criar um redutor na idade se o defi-
ciente tiver uma redução no benefí-
cio. Os gastos com tratamento de
saúde aumentam a cada ano e por
isso a integralidade é fundamental�.
O servidor, que dispõe um abai-

xo-assinado em apoio ao projeto de
lei, observa que a campanha eletrô-
nica deve permanecer até a sanção

final. �Enquanto a presidente não
sancionar a lei, não vamos parar
com a nossa campanha. Peço que
todos assinem no http://
www.abaixoassinado.org/abaixoas-
sinados/557 e dêem o seu apoio�.

Ação do SINTRAJUSC



8

O SINTRAJUSC felicita a nova diretoria da
Amatra-SC e deseja que se possa trabalhar de
forma conjunta em aspectos de comum interes-
se, como a sobrecarga de trabalho de juízes e
servidores da 1° instância, causada pela forma
como se está implantando o Processo Judicial
Eletrônico na Justiça do Trabalho, o corte/con-
centração de funções no âmbito do TRT-SC e a

Amatra-SC tem nova diretoria
chamada lotação-padrão como teto de lotação
nas varas e setores, o que está levando ao
sucateamento das condições de trabalho e, por-
tanto, da própria Justiça doTrabalho como insti-
tuição.
Bom trabalho à nova diretoria daAmatra-SC!
Sérgio Murilo de Souza pela diretoria do

SINTRAJUSC

Projeto Jornada nas Estrelas
Rumo ao desconhecido

Ilustração: Mendes

O SINTRAJUSC está, por ini-
ciativa de colegas da catego-
ria, iniciando uma série de
charges críticas em relação à
forma como está sendo imple-
mentado o Processo Judicial
Eletrônico na Justiça do Tra-

balho. Em um ambiente de
pressão para se dar conta de
metas, com cortes de FCs e
CJs, uma lotação mínima nas
Varas Trabalhistas e um novo
sistema cheio de problemas
que acabam tendo reflexos so-

bre o trabalho, nada melhor
que a crítica irônica das char-
ges futuristas que parodiam a
velha série de TV "Jornada nas
Estrelas" para lançarmos um
outro olhar sobre o que está
acontecendo no Judiciário.


